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Recurso n.°	 48.082 - IRF - ANO DE 1983.
1

Recorrente	 GUILHERME IZURSA ARCE (EMPRESA INDIVIDUAL).
Recorrida	 INSPETORIA DA RECEITA FEDERAL EM CORUMBÃ - MS.

IRF - TRIBUTAÇÃO REFLEXA - A diferença
apurada na detérminação do lucro real,
por omissão de receita ou qualquer ou-
tro procedimento que implique na redu-
çãodo lucro líquido do exercício, esta
rã sujeita â tributação do imposto de
renda na fonte, à alíquota de 25%, por
força do disposto no art. 89 do Dec.-lei
n9 2.065/83, Tratando-se de tributação'
reflexa, o julgamento do processo prin-
cipal faz coisa julgada, no mesmo jgrau
de jurisdição, no processo decorrente
ante a intima relação de causa e efeito
existente entre ambos.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de
recurso interposto por GULLIUMNEIZURSA ARCE (EMPRESA INDIVIDUAL):

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primeiro Con-	 ,
selho de Co tribuintes, por unanimidade de votos, negar provimento 1	 ,

ao recurs

(.1-Saladassrs(DF) f em 12 de novembro de 1986.
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Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes

Conselheiros: SYLVIO RODRIGUES,. FRANCISCO DE ASSIS MIRAN-

DA, CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES, AGOSTINHO SERRANO FI-

LHO, JOSÉ EDUARDO RANGEL DE ALCKMIN e ALCEU DE AZEVEDO FON

SECA PINTO.
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SERVIÇO PUBLICO FEDERAL

PROCESSO N9 10108-000.472/85-26

RECURSO N9:	 48.082

ACÓRDÃO N9: 101-76.944

RECORRENTE NO: GUILHERME IZURSA ARCE (EMPRESA INDIVIDUAL).

RELATÓRIO_	 _ -

GUILHERME IZURSA ARCE (EMPRESA INDIVIDUAL), com se

de em Corumbá - MS, recorre da decisão de autoridade julgadora de

primeiro grau de seu domicílio, através da qual foi confirmada a co-

brança do Imposto de Renda Retido na Fonte previsto no artigo 89, do

Dec.-lei n9 2.064/83, calculado à alíquota de 25% s/ parcelas que

reduziram indevidamente o lucro líquido dos exercícios de 1984 e 1985,

períodos-base de 1983 e 1984, conforme discriminadas no Auto de ,In-

fração de fls. 02.

2.	 O lançamento foi impugnado às fls. 08/18, tendo a

interessada alegado, resumidamente, que sendo empresa que goza de be

nefício fiscal da exportação não tem cabimento a prática de omitir

receita ou diminuir o lucro tributável; que fora furtada do interior

de um automóvel parte de sua escrita comercial e fiscal, razão pela

qual estava em dificuldade para atender às exigências formuladas pe-

la ação fiscal e que, entretanto, publicara o extravio de seus li-

vros e demais documentos contábeis na imprensa, comunicando o fato

às Autoridades Policiais e à Junta Comercial do Estado, de acordo can

a orientação contida no artigo 10 do Dec.-lei n9 486/69; que a docu

mentação apresentada na oportunidade era suficiente para comprovar o

cancelamento das exportações, as despesas glosadas e a contabiliza--

ção de bens no Ativo; que as declarações já estavam elaboradas por

ocasião do furto dos livros, faltando apenas entregá-las à reparti-

ção; que o lançamento fora efetuado apoiado em meras presunções

DMF - DF /19 C-C - Secgraf -1 0/75



sEnioNnwoRmuL	 PROCESSO N9 10108-000.472/85-26	 3
Acórdão n9 101-76.944

que os livros fiscais e comerciais realmente estavam extraviados'

mas que podia provar, através das declarações de rendimentos, que

as mercadorias não Exportadas reingressaram no estoque e figuravam

no balanço de encerramento do exercício e que as notas ,fiscais

apresentadas na impugnação satisfaziam as outras parcelas exigi--

das na autuação e que o fato de não ter-se realizado as exporta--

ções não ensejava a exigência do Imposto na Fonte, conforme já

decidido através do Acórdão n9 101-73.623.

3.	 Assim se manifesta a autoridade a suo em sua De-
cisão de fls, 61/64, ao manter integralmente a exigência:

"Da análise de documentos e dos fatos apre-
sentados temos que a empresa se encontrava'
omissa quanto a entrega das Declarações do
Imposto de Renda Pessoa Jurídica referente'
aos exercícios de 1983 e 1984, regularizan-
do essa pendência com a entrega das declara
çOes em 24.05.85,. Todavia, 21 dias antes d -a-
entrega dessas Declarações (03.05.85) apre-
sentou quéixa no distrito policial local de
furto de uma pasta modelo "007" para carac-
terizar o extravio de livros e documentos
fiscais que instruiram o preenchimento das
mesmas como se vã ás fls. 20, 21 e 22.

Ao longo do exame se verificou que o contri
buinte deduziu como despesa do período /rad:
bilização referente a aquisição de utensí-
lio de éscrit6rio que pelo seú valor e esti
mativa de vida útil deveria ser ativado -J
não deduzido em "Outras Despesas Operacio-
nais", bem como não logrou apresentar docu-
MentOS inidõneos qúe comprovassem as despe-
sas deduzidas do resultado do exercício e
classificadas também em "Outras DespesasOpe
racionais".

Caracteriza-se ao longo da apuração a aqui-
sição de mercadorias adquiridas no mercado'
interno com isenção de impostos para fins ex
clusivos de exportação, conforme prevê o ai'
tigo 290 do Regulamento do Imposto de Renda
aprovado pelo Decreto n9 85.450/80 (RIR/80)
Mas que, dada a existência de notas fiscais
de saída de mercadoria cujo cancelamento ou
substituição ou incorporação ao estoque não
foram comptovadas, autorizou a presunção de
omissão de receita sem que o contribuinte
IograSse comprovar a improcedência.

De resto, 1/4 que ser observado o art. 49 e
109 e § único do Decreto-Lei 486/69 combin.
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do com o art. 165 do RIR/80 e seus pará-
grafos, que trata da conservação de li-
vros e comprovantes fiscais. Não obstante
a alegação de extravio destes conforme de
núncia apresentada às fls. 20 a 22, obseE:
va-se ser a mesma contraditória e carece=
dora de credibilidade pois: a) não é co-
mum que vários livros, demonstrativos, No
tas Fiscais e outros que constituem a do=
cumentação da Empresa se encontrarem den-
tro de uma pasta 007, dado o volume, e
nem dentro de um veículo, dada a necessi-
dade de manuseio por parte do contador r

devendo pois estarem em posse destes; b)
é inaceitável a coincidência do extravio
dos documentos 21 dias anteriores a entre
ga das Declarações de Rendimentos, docu-
mentos estes embasaram os valores ali con
tidos, passíveis de comprovação de que f(5
ram assentadas em escrita fiscal posto
que assim fosse não estaria omissa em vá-
rios exercícios; C) a denúncia de furto
na 'situação em exame por si só não é pro-
va suficiente, vez que se trata de ato ma
nifestado pelo dirigente da empresa sem
prova que atestem a sua validade, inclusi
ve, sem. legalização de novos livros e do=
oumento„ no interStício entre o furto e o
início da ação fiscal.

O tratamento tributário instituído pelo
art. 89 do Decreto-Lei n9 2.065/83, deter
mina que a diferença verificada na deter-
minação dos resultados da Pessoa Jurídica,...	 -por omlssao de receita ou qualquer outro
PXocedimetto que implique redução do lu-
cro líquido do exercício, será Considera-
do automaticamente distribuído aos •sócios,
acionista ou titular de firma individual'
e sem prejuízo da incidência da pessoa ju
rídica será tributada ta fonte a alíquo-
ta de 25.

J1/4'11	
O Parecer Normativo CST n9 20/84, sob 	 o
comando legal em questão esclarece que o
que constitui o fato gérador desse impos-
to não é o efetivo pagamento ou crédito.'
da diferença apurada na determinação dos
resultados da Pessoa-Jurídica, mas - sim, a
mera existência dessa diferença.

No processo n9 10108-000.471/85-63, que
corre nesta Inspetoria e do qual este é
reflexo, o impugnante logrou comprovação'
de faturas fretes de transportadora no-va
lOr de Cr$ 13.786.961 mas nada apresento-

"
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que pudesse ilidir a presunção de omissão de
receitas no valor de Cr$ 127.581.961, refu-
tando assim a tributação na fonte prevista
no art. 89 do Decreto-lei n9 2.065/83."

4.	 Segue-se às fls. 67/68 o tempestivo Recurso para

este Colegiado, cujas razões são lidas integralmente em Plenãri

É o relatório.

//
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,

,	 VOTO

Conselheiro RAUL PIMENTEL, Relator:
,i

A presente exigência decorre de procedimento fis i_
cal instaurado contra a recorrente, objetivando a cobrança do Im-

posto de Renda de Pessoa Jurídica, conforme Processo número ... ,

10108-000.471-63 maritido em primeira instãncia pela mesma autori- ,
dade recorrida porque a empresa não logrou comprovar a presunção'

fiscal de que mercadorias que constavam em Notas Fiscais de Expor

tações canceladas, encontradas nos arquivos, não reingressaram no

seu estoque. Para a fiscalização, até prova em contrário, as mer-

cadorias foram negociadas no mercado interno sem que a empresa re-
gistrasse essas vendas. Não logrou comprovar a interessada naque-

le procedimento, também, despesa operacionais deduzidas do lucro

real do exercício de 1985. ,

Entende a recorrente que as parcelas arroladas 1

pela fiscalização não estão sujeitas ã tributação do Imposto de

Renda na Fonte e que está provada a improcedência do feito no pro_
cesso matriz.

))')

	

	 Ora, dispõe o artigo 89 do Decreto-lei	 número

2.065/83, 'Verbis:

,

"Art, 89 - A diferença verificada na deter
minação dos resultados da pessoa jurídicaT
por ofaissão de receita ou por quálquer ou-
tro procedimento que implique redução no
lucro líquido do exercício, será considera
da automaticamente distribuída aos sócios, i
acionistas ou titular de empresa iàdivi-
dual e, sem prejuízo da incidência do im-
posto de renda da pessoa jurídica, 	 ãerá
tributada exclusivamente na fonte ã aliquo- i
ta de vinte e cinco por cento."

Logo os fatos descritos na peça básica se enqua-

dram perfeitamente ã hipótese da lei, ou seja, a falta de contabi

lização de receitas de vendas no mercado interno e a falta 	 d

,
//
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comprovação de despesas implicaram na redução do lucro liquido da

empresa nos anos-base de 1983 e 1984, não tendo aplicação ao caso

a jurisprudência trazida à colação (Ac. 19 C.C. n9 101-73.623/82)

por referir-se aquele julgado à exportação não comprovada que fo-

ra deduzida na apuração do lucro real e não à Omissão de receita,

sem trânsito nas demonstrações financeiras. Releva o fato, também,

de que o Dec.-lei n92.065/83: é de data posterior à jurisprudên-

ciaindicada pelo contribuinte.

Examinando o Recurso n9 90.847, interposto pela

interessada nos autos do processo n9 10108-000.471/85-63, do qual es

te decorre, esta Câmara, em Sessão realizada em 12/11/86, por una

nimidade de Votos, através do Acórdão n9 101-76.931, negou-lhe pro

vimento, eis que a empresa não conseguiu provar naquele julgado a

improcedência da presunção fiscal, baseada em verdade provável e

relativa, porque não cuidou de restaurar sua escrituração e sua

documentação, na forma permitida no artigo 10 e parágrafo único

do Decreto-lei n9 486/69 (§§ 19 e 29 do artigo 165 do RIR/80).

Tratando-se de processos interligados pelo mesmo

fato econômico, o julgamento do processo principal faz coisa jul-

gada no processo decorrente no mesmo grau de jurisdição, ante a In,

tima relação de causa e efeito existente entre ambos.

Portanto, negar provimento ao presente apelo é o

meu Voto. /1

Brasília (DF), em *9 de dezembro de 1986.
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